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DELIBERAÇÃO Nº 287 – 23/08/2013 

 
A Comissão Intergestores Bipartite do Paraná, reunida em 20/08/2013, no município de Curitiba, 
considerando: 
 

 A Lei Federal 8080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes; 

 O Decreto n.º 7508 que regulamenta a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, para 
dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a 
assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras providências; 

 A Portaria GM/MS nº 1.378 de 09 de julho de 2013 que regulamenta as responsabilidades e 
define diretrizes para execução e financiamento das ações de Vigilância em Saúde pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, relativos ao Sistema Nacional de Vigilância 
em Saúde e Sistema Nacional de Vigilância Sanitária; 

 A Resolução SESA nº 059/2013 17 de janeiro de 2013 que aprova o incentivo financeiro 
aos municípios do Estado do Paraná como parte integrante do Programa de Qualificação 
das Ações de Vigilância em Saúde - VIGIASUS, no Estado do Paraná; 

 A Resolução SESA/PR n.º 150, de 27 de fevereiro de 2013, que Institui o Programa de 
Qualificação da Vigilância em Saúde – VigiaSUS no Estado do Paraná; 

 A Resolução SESA n.º 237/2012 que estabelece como metodologia para a alocação de 
recursos oriundos do Governo Estadual da Secretaria de Estado da Saúde do Paraná, a 
aplicação do Fator de Redução das Desigualdades Regionais; 

 A Lei 12.466 de 24 de agosto de 2011 que altera a Lei n.º 8080/90 para dispor sobre as 
comissões intergestores do Sistema Único de Saúde (SUS), o Conselho Nacional de 
Secretários de Saúde (Conass), o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde 
(Conasems) e suas respectivas composições, e dar outras providências; 

 A relevante função da Vigilância em Saúde na análise da situação de saúde, articulando-se 
em um conjunto de ações que se destinam a controlar determinantes, riscos e danos à 
saúde de populações que vivem em determinados territórios, garantindo a integralidade da 
atenção e subsidiando os gestores no processo de planejamento e de tomada de decisões 
em tempo oportuno; 

 O desenvolvimento de ações da Vigilância em Saúde articuladas com as Redes de Atenção 
à Saúde; 

 O processo de descentralização do Sistema Único de Saúde – SUS, que impacta 
financeiramente os orçamentos dos pequenos municípios; 

 A competência da Secretaria de Estado da Saúde de apoio complementar aos municípios 
no fortalecimento das ações de Vigilância em Saúde; 

 A implantação do Contrato Organizativo das Ações Públicas – COAP, previsto no Decreto 
7508, de 28 de junho de 2011; 

 A Diretriz nº 12 do Plano Estadual de Saúde 2012–2015, que define a implementação da 
política de vigilância e promoção em saúde, coordenando e; 
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 O regulando as ações de forma articulada e integrada intra e intersetorialmente e, com a 

sociedade civil em âmbito estadual e regional. 
 
Define que as ações de Vigilância e Saúde serão compostas de 03 (três) Elencos: Elenco 1, Elenco 
2 e Elenco 3. O Elenco 1 das Ações de Vigilância em Saúde será assumido pelos 399 municípios do 
Estado. Os municípios que pactuarem o Porte II assumirão as ações dos Elencos 1 e 2 e os 
municípios que pactuarem o Porte III assumirão as ações dos Elencos 1, 2 e 3, respectivamente. 
 
APROVA 

1. Os Elencos de Ações de Vigilância em Saúde para as ações de Vigilância Ambiental em 
Saúde, Vigilância Epidemiológica, Vigilância Sanitária e Vigilância em Saúde do Trabalhador, 
Informações Estratégicas e Resposta às Emergências de Saúde Pública e Laboratórios 
classificados como Elencos 1, 2 e 3, conforme Anexo I. 

2. O indicativo do Porte dos municípios, para cada Elenco das Ações, para pactuação nas 
Comissões Intergestores Regionais e homologação na Comissão Intergestores Bipartite do 
Paraná, conforme Anexo II. Os critérios para estabelecimento do porte dos municípios são: 

 

PORTE 
ELENCO 

DE 
AÇÕES 

Descrição do critério para distribuição dos municípios por porte, levando 
em consideração o fator populacional e Resolução 237/2012_Fator 

Redução Desigualdades 

I 1  Municípios com população até 20.000 habitantes e pontuação 
(Resolução 237/2012_Fator Redução Desigualdades) menor que 5. 

II 1 e 2 

 Municípios população entre 20.001 a 100.000 habitantes; 
 Municípios com população maior que 15.000 e menor que 20.000 

habitantes e pontuação (Resolução 237/2012_Fator Redução 
Desigualdades) maior que 5. 

III 1, 2 e 3 

 Municípios população maior que 100.000 habitantes; 
 Municípios com população maior que 30.000 e menor que 100.000 

habitantes e pontuação (Resolução 237/2012_Fator Redução 
Desigualdades) maior 6; 

 Municípios sede de Regional de Saúde independente de pontuação 
(Resolução 237/2012_Fator Redução Desigualdades). 

 
 
 
Revogam-se as Deliberações da CIB/PR anteriores, que dispõem sobre pactuação das ações de 
Vigilância em Saúde. 
 
 
 
 
 
 
Rene José Moreira dos Santos                                     Antonio Carlos Figueiredo Nardi 
     Coordenador Estadual                   Coordenador Municipal                     


